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• Nesta prova — que vale dez pontos, sendo cinco pontos para a peça processual e dois pontos e meio pontos para cada uma das
questões —, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos
para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA P

3
, nos locais apropriados, pois não

serão avaliados fragmentos de textos escritos em locais indevidos.
• Respeite os limites máximos de cento e vinte linhas para a peça processual e de sessenta linhas para cada questão, pois quaisquer

fragmentos de texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito no
respectivo espaço do caderno de textos definitivos.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou
marca identificadora fora do local apropriado. Caso os textos exijam identificação, utilize apenas o nome Promotor de Justiça

Substituto. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do
candidato em local indevido.

PEÇA PROCESSUAL

Segundo teor da representação aforada no dia 18 de novembro de 2005 pela Associação de Defesa da

Moralidade Pública (ADMP) perante o órgão competente do Ministério Público do Estado de Rondônia, José, no

exercício do cargo de Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento da dita unidade federada, no mês de

agosto de 2002, no curso de procedimento licitatório (autos n.o 22.000.501-3/02) destinado à aquisição de

produtos de informática, recebeu a quantia de R$ 50.000,00 das mãos de João, representante legal da empresa

Alfa & Beta Informática Ltda., cujo pagamento teve como ensejo a adjudicação do objeto licitado, cujo

preço era superfaturado em R$ 100.000,00. Os valores atualizados até a presente data alcançam o valor de

R$ 130.000,00 (propina) e R$ 260.000,00 (superfaturamento).

No mês de fevereiro de 2006, foi instaurado competente inquérito civil com a finalidade de se proceder

a investigação dos fatos representados. Nesta data, concluída a instrução probatória, restaram evidentes os

indícios de autoria e da materialidade dos fatos conforme o retratado na aludida representação. Por fim,

esclareceu a investigação que José fora exonerado da função no dia 31 de dezembro de 2002, a pedido, em

razão da sucessão ocorrida na chefia do Poder Executivo estadual, por força das eleições ocorridas naquele

mesmo ano.

Em face da situação hipotética acima descrita, na condição de promotor de justiça, elabore a petição inicial da medida judicial

destinada a prover a defesa da ordem jurídica e(ou) do patrimônio público, ressalvada a eventual tipificação penal. Em seu texto, além

dos alicerces fáticos, indique os fundamentos legais de direito civil e processual, bem como, quanto aos dados ou circunstâncias

eventualmente ausentes do contexto da situação hipotética, se obrigatórios, complemente-os, observada a respectiva pertinência

temática. Não utilize linhas em branco para separar as partes e os parágrafos de seu texto.
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QUESTÃO 1

Francisco e Karla se casaram no dia 25 de maio de 1993 e adotaram o regime da

comunhão parcial de bens.

Ao tempo do enlace matrimonial, Francisco possuía apenas 50% do capital da

sociedade Empório Comércio e Representações Ltda., avaliado à época em R$ 50.000,00

— o restante do capital social (50%) era subscrito por Sebastião, pai de Francisco. No

mês de agosto de 2002, Francisco adquiriu à vista o apartamento 102, do Edifício Madri,

na Rua das Palmeiras, n.o 135, nesta capital, por R$ 200.000,00, destinado à moradia

do casal e filhos, porém registrando-o no nome de Empório Comércio e

Representações Ltda.

Considerando que, na situação hipotética acima descrita, ocorra a separação ou o divórcio do casal, discorra sobre a possibilidade ou

não de Karla exercer o direito à meação sobre o referido imóvel. Além dos alicerces fáticos, indique os fundamentos legais de direito

civil e(ou) processual civil.
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QUESTÃO 2

A Associação Municipal de Defesa Ambiental, com domicílio nesta capital, em ação
civil pública proposta contra o estado de Rondônia, aviou pedido de anulação de contrato
administrativo de execução de obras de saneamento em bairro da periferia de Porto
Velho, ante a constatação da existência de supostos danos ao meio ambiente. O juiz de
direito em exercício na 1.ª Vara da Fazenda Pública da capital deferiu o pedido de medida
liminar para suspender a execução do referido contrato, a viger até a prolação da
sentença de mérito. Além disso, estipulou multa (astreinte) no valor de R$ 100.000,00
por dia, caso ocorra o descumprimento da medida liminar concedida. 

Dessa decisão o procurador-geral do estado foi regularmente intimado no dia 16
de junho de 2008. No entanto, no dia 27 do mesmo mês, a indigitada autoridade pública
fora então alertada pelo Secretário de Obras do Estado de Rondônia de que a vigência
da medida liminar precedentemente concedida acarretava grave lesão às finanças e à
economia do estado, situação que expressamente recomendava o prosseguimento da
execução das obras de saneamento, que foram objeto do embargo judicial.

Em face da situação hipotética acima apresentada, na condição de promotor de justiça consultado a respeito, indique qual medida

judicial deve adotar o procurador-geral do estado de Rondônia para remover a vigência ou a eficácia da medida liminar então

concedida.
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